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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0018672-88.2014.815.2001 
ORIGEM: 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: PBPREV - Paraíba Previdenciária
PROCURADOR: Jovelino Carolino Delgado Neto 
EMBARGADO: Erionaldo Antônio da Silva 
ADVOGADO: Alexandre Gustavo Cézar Neves

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTERPOSIÇÃO  PELA
FAZENDA PÚBLICA ALÉM DOS DEZ DIAS A QUE TEM DIREITO
INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. NÃO CONHECIMENTO.  

-  Não se conhece de embargos  declaratórios  quando este é
interposto  além  do  prazo  legal  previsto  no  art.  536  do
CPC/1973, aplicável à espécie. 

Vistos etc.

A  PBPREV  –  PARAÍBA  PREVIDÊNCIA opôs  embargos  de
declaração contra a decisão monocrática de f.  132/139, que rejeitou a
preliminar e negou seguimento ao primeiro apelo e deu provimento parcial
ao reexame necessário e à apelação da ora embargante.

Nos  embargos,  autuados  em  07/03/2016,  portanto,  sob  a
égide do CPC/1973, a embargante requer, em suma, o recebimento do
recurso para fins de prequestionamento da matéria, visando ao manejo de
recurso em Instância Superior (f. 158/162).

É o breve relato.
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DECIDO. 

De  acordo  com  o  Enunciado  Administrativo  N°  2,  do
Colendo STJ, “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos a  decisões  publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.”

Portanto, com base no referido enunciado, passo ao exame dos
os requisitos de admissibilidade do presente recurso. 

Arrimado nos arts.  536 e  188, ambos do Código de Processo
Civil  de 1973,  o  prazo para oposição de embargos  de declaração pela
Fazenda Pública é de 10 (dez) dias.

Na espécie, as partes foram intimadas do acórdão por meio de
publicação no Diário da Justiça do dia 02/02/2016 (f. 140).

O prazo começou no dia 03/02/2016 (quarta-feira) e terminou
no dia 12/02/2016 (sexta-feira), já considerando o prazo dos aclaratórios
para a Fazenda Pública ser em dobro (dez dias).

Contudo,  os  embargos  somente  foram opostos  no  dia
07/03/2016 (f. 158), ou seja, intempestivamente. Ademais, não consta
dos autos prova de que tenha sido interposto via postal.

Ante o exposto, não conheço dos embargos declaratórios,
o  que  faço  com base  no  art.  932,  inciso  III,  do  Código  de  Processo
Civil/2015, por considerá-lo intempestivo.

Intimações necessárias. 

Após,  venham-me  os  autos  conclusos  para  que  seja
dado seguimento ao Agravo Interno de f. 141/155.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 06 de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                             Relator
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